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AGRAVANTE : CLAUDIMIR ALVES DA MAIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ AO 
VOLANTE. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR 
RESTRITIVA DE DIREITO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. 
MULTA SUBSTITUTIVA NÃO SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. 
PREVISÃO DE MULTA CUMULATIVA NO PRECEITO SECUNDÁRIO DO 
ART. 306 DO CTB. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não é socialmente recomendável a aplicação de multa substitutiva em crimes 
cujo tipo penal já prevê multa cumulativa com a pena privativa de liberdade. 
Precedentes.
2. O agravante foi condenado, pelo crime de embriaguez ao volante, a 7 meses de 
detenção e 12 dias-multa, além de 2 meses de suspensão ou proibição de obter 
permissão ou habilitação para dirigir veículo automotor. A pena privativa de 
liberdade foi substituída por restritiva de direitos consistente em prestação de serviços 
à comunidade. O art. 306, caput, do CTB já estabelece a aplicação cumulativa de 
multa no seu preceito secundário, motivo pelo qual não é recomendável a sua 
aplicação para substituir a pena privativa de liberdade.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Teodoro Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
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votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
Brasília (DF), 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 841.048 - SC (2023/0260656-2)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : CLAUDIMIR ALVES DA MAIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

CLAUDIMIR ALVES DA MAIA interpõe agravo regimental 
contra a decisão de fls. 346-349, em que deneguei a ordem de habeas corpus 
impetrado em seu favor.

A defesa afirma que o decisum agravado "não tem sustentação 
político-criminal tampouco na dogmática jurídico-penal" (fl. 359). Aduz que a 
Súmula n. 171 do STJ foi interpretada de forma equivocada e é inaplicável ao 
caso concreto, "primeiro, porque se trata de Verbete superado, desde a revogação 
da antiga Lei de Drogas (Lei 6.368/76) e o advento da Lei das Penas alternativas 
(Lei 9.714/1998)" e " segundo, porque o crime ora apurado não está previsto em 
lei especial que discipline de forma específica a pena de multa, de modo que, 
justamente por isso, sequer é possível aplicar o verbete" (fl. 361).

Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente 
proferida ou a submissão do recurso à turma julgadora.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 841.048 - SC (2023/0260656-2)
  
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ 
AO VOLANTE. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
SUBSTITUÍDA POR RESTRITIVA DE DIREITO. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS À COMUNIDADE. MULTA SUBSTITUTIVA NÃO 
SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. PREVISÃO DE MULTA 
CUMULATIVA NO PRECEITO SECUNDÁRIO DO ART. 306 DO 
CTB. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não é socialmente recomendável a aplicação de multa substitutiva 
em crimes cujo tipo penal já prevê multa cumulativa com a pena 
privativa de liberdade. Precedentes.
2. O agravante foi condenado, pelo crime de embriaguez ao volante, a 7 
meses de detenção e 12 dias-multa, além de 2 meses de suspensão ou 
proibição de obter permissão ou habilitação para dirigir veículo 
automotor. A pena privativa de liberdade foi substituída por restritiva 
de direitos consistente em prestação de serviços à comunidade. O art. 
306, caput, do CTB já estabelece a aplicação cumulativa de multa no 
seu preceito secundário, motivo pelo qual não é recomendável a sua 
aplicação para substituir a pena privativa de liberdade.
3. Agravo regimental não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

A despeito do esforço do agravante, os argumentos apresentados 
são insuficientes para infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

O réu foi condenado, pelo crime previsto no art. 306 do CTB, às 
penas de 7 meses de detenção, em regime inicial semiaberto, e 12 dias-multa, 
além de 2 meses de suspensão ou proibição de obter permissão ou habilitação para 
dirigir veículo automotor.

O Tribunal estadual deu parcial provimento à apelação da defesa, a 
fim de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 
conforme a fundamentação a seguir (fl. 296, grifei):

A reincidência do Apelante decorre da condenação na Ação 
Penal 0006865-21.2013.8.24.0008, pela prática do crime 
previsto no art.
129, § 9º, do Código Penal, ocorrido em 13.1.13, trânsito em 
julgado dia 7.6.16, extinção da pena em 12.12.18 (Evento 4, 
doc1).
Diante disso, tendo em vista que as circunstâncias judiciais são 
favoráveis - e, portanto, não há indicação de insuficiência da 
medida, nos termos do art. 44, III, do Código Penal -, que a 
reincidência não é específica, que o crime que originou a 
agravante aconteceu há cerca de 10 anos e que o Recorrente 
adimpliu com a pena imposta em razão daquele fato, 
entende-se ser possível a substituição da pena privativa de 
liberdade por uma restritiva de direitos, pois não verifico que a 
medida não seria socialmente recomendável.
Nessas circunstâncias, mostra-se proporcional oportunizar que 
o Apelante, sancionado com regime inicialmente semiaberto, 
possa primeiro buscar sua ressocialização por meio de medidas 
alternativas, em vez de impor-lhe diretamente o cárcere.
[...] 
Assim, nos termos do art. 44, §§ 2º e 3º, do Código Penal, 
deve a pena de 7 meses de detenção ser substituída por 
prestação de serviços à comunidade, a ser cumprida 
preferencialmente nos termos do art. 312-A da Lei 9.503/97.
É inviável que a pena substitutiva seja a de multa, por 
força da Súmula 171 do Superior Tribunal de Justiça: 
"Cominadas cumulativamente, em lei especial, penas 
privativa de liberdade e pecuniária, é defeso a substituição 
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da prisão por multa".
Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso e 
dar-lhe parcial provimento para substituir a reprimenda 
privativa de liberdade por restritiva de direitos consistente em 
prestação de serviços à comunidade, a ser cumprida, 
preferencialmente, nos termos do art. 312-A da Lei 9.503/97.

A defesa se insurge contra a substituição da pena privativa de 
liberdade fixada ao réu por prestação de serviços à comunidade, ao argumento de 
que a multa é a sanção alternativa prevista no art. 44, § 2º, do CP mais benéfica 
para o acusado.

O art. 44, § 2º, do CP estabelece: "Na condenação igual ou 

inferior a um ano, a substituição pode ser feita por multa ou por uma pena 
restritiva de direitos; se superior a um ano, a pena privativa de liberdade pode 
ser substituída por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas restritivas 
de direitos" (destaquei).

No caso dos autos, a Corte local substituiu a reprimenda de 7 
meses de detenção por prestação de serviços à comunidade e afastou, 
expressamente, a possibilidade de substituição por multa, por já haver previsão 

dessa última como pena do crime de embriaguez ao volante.

Deveras, o art. 306, caput, do CTB estabelece a aplicação 
cumulativa de multa no seu preceito secundário ("Penas – detenção, de seis 
meses a três anos, multa e suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a 
habilitação para dirigir veículo automotor", destaquei), motivo pelo qual não é 
recomendável a sua aplicação para substituir a pena privativa de liberdade.

Nesse sentido, reafirmo o entendimento desta Corte Superior: "Se 

ao tipo penal é cominada pena de multa cumulativa com a pena privativa de 
liberdade substituída, não se mostra socialmente recomendável a aplicação da 
multa substitutiva prevista no art. 44, § 2º, 2ª parte do Código Penal" (HC n. 
416.530/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, 5ª T., DJe 19/12/2017, grifei) e "Não é 
socialmente recomendável a aplicação de multa substitutiva em crimes cujo 
tipo penal já prevê multa cumulativa com a pena privativa de liberdade, 
hipótese em que a restritiva de direitos menos gravosa para o réu é a prestação 
pecuniária, de índole reparadora e passível de conversão" (AgRg no HC n. 
398.255/SC, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 3/4/2019, destaquei).

Saliento, por oportuno, que as considerações defensivas a respeito 
dos precedentes que originaram a Súmula n. 171 do STJ não são suficientes para 
infirmar a conclusão do decisum agravado, o qual se sustenta pela firme 
jurisprudência desta Corte Superior. Confiram-se:
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Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ACORDO 
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. SUBSTITUIÇÃO POR DUAS PENAS 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. SOLUÇÃO NÃO 
RECOMENDÁVEL.
1. Recebida a denúncia, inclusive com a prolação de sentença 
condenatória, confirmada em sede de apelação, incabível a 
retroatividade do art. 28-A do CPP, para aplicação do acordo 
de não persecução penal (ANPP).  
2. "Não existe direito subjetivo do réu em optar, na substituição 
da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, se 
prefere a duas penas restritivas de direito ou uma restritiva de 
direitos e uma multa (AgRg no HC n. 456.224/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 01/04/2019).
3. Também não é socialmente recomendável a aplicação de 
multa substitutiva quando a norma incriminadora já traz 
em seu preceito secundário a previsão de multa cumulada 
com a pena privativa de liberdade.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 687.041/SC, Rel. Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 6ª T., DJe 
21/2/2022, destaquei)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DESOBEDIÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM 
LEGAL DE PARADA. POLÍCIA MILITAR NA FUNÇÃO DE 
POLICIAMENTO OSTENSIVO. NÃO CABIMENTO DA 
TESE DA AUTODEFESA. DOLO CARACTERIZADO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR MULTA NÃO RECOMENDÁVEL SOCIALMENTE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O descumprimento de ordem de parada emanada de agente 
público na função de policiamento ostensivo caracteriza o 
crime do art. 330 do Código Penal.
2. A tese da autodefesa, invocada pelo agravante, não é 
suficiente para descaracterizar a conduta imputada, pois o 
direito de proteção à liberdade não inclui a desobediência a 
ordem legal.
3. A substituição da reprimenda privativa de liberdade pela 
prestação pecuniária foi justificada na circunstância de, no 
caso concreto, não ser socialmente recomendável a 
substituição pela multa, haja vista o fato desta estar 
prevista no preceito secundário do tipo penal violado.
4. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 583.007/SC, Rel. Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, 6ª T., DJe 30/9/2021, grifei)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. CRIMES DE DESOBEDIÊNCIA E 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
ORDEM LEGAL DE PARADA EMITIDA POR POLICIAIS 
RODOVIÁRIOS FEDERAIS NA ATIVIDADE OSTENSIVA 
DE REPRESSÃO A ILÍCITOS. USO DE FITA ADESIVA. 
ATIPICIDADE NÃO CONFIGURADA. NEGATIVA DE 
AUTORIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRECEDENTES. 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. LEI N. 
13.964/2019. DENÚNCIA RECEBIDA. APLICAÇÃO 
RETROATIVA DO ART. 28-A DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. DESCABIMENTO. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR UMA 
RESTRITIVA DE DIREITOS E MULTA. INDEFERIMENTO 
JUSTIFICADO. PRECEDENTES. HABEAS CORPUS 
DENEGADO. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
3. O acórdão impugnado está em consonância com o 
entendimento desta Corte de que, "[s]e ao tipo penal é 
cominada pena de multa cumulativa com a pena privativa de 
liberdade substituída, não se mostra socialmente recomendável 
a aplicação da multa substitutiva prevista no art. 44, §2º, 2ª 
parte do Código Penal" (AgRg no HC 415.618/SC, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
15/05/2018, DJe 04/06/2018).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 627.461/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., 
DJe 30/6/2021.)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CRIME DE 
ESTELIONATO. PRETENDIDA APLICAÇÃO 
RETROATIVA DA REGRA DO § 5º DO ART. 171 DO 
CÓDIGO PENAL, ACRESCENTADO PELA LEI N. 
13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). INVIABILIDADE. 
ATO JURÍDICO PERFEITO. CONDIÇÃO DE 
PROCEDIBILIDADE. DOUTRINA. DOSIMETRIA. 
PRETENSÃO DE CONVERSÃO DA PENA CORPORAL EM 
MULTA. ART. 44, §2º, DO CÓDIGO PENAL. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
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[...]
5. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte Superior, 
fixada a pena corporal nos patamares delineados no art. 44, § 
2º, do Código Penal, compete ao julgador a escolha do modo de 
aplicação da benesse legal. Além disso, não é socialmente 
recomendável a aplicação da multa substitutiva em crimes cujo 
o tipo penal prevê multa cumulativa com a pena privativa de 
liberdade.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 573.093/SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 5ª T., DJe 18/6/2020.)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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